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INFORME TÉCNICO N.º 02 
Campanha nacional de vacinação contra a rubéola – 2 008 

 

Referência: Vacinação contra a rubéola: gestantes vacinadas  
inadvertidamente (GVI)  

 

No período de 9 de agosto a 12 de setembro o Ministério da Saúde, em conjunto com as 
Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, será realizado a CAMPANHA NACIONAL DE 
VACINAÇÃO CONTRA A RUBÉOLA, considerada a maior operação de vacinação já realizada no 
mundo. 

O objetivo é vacinar, indiscriminadamente, cerca de 70 milhões de pessoas, homens e 
mulheres de 20 a 39 anos de idade, em todas as unidades federadas. Nos estados do Maranhão, 
Mato Grosso, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte, por razões epidemiológicas, o 
grupo etário será ampliado e a vacinação será feita em homens e mulheres de 12 a 39 anos.  

O Grupo Técnico Assessor de Imunizações da Região das Américas recomendou, em 1988, 
em resposta à permanente circulação do vírus da rubéola e à magnitude da carga de doença 
associada à SRC, a execução de uma iniciativa regional para acelerar os esforços de prevenção da 
rubéola e da Síndrome da Rubéola Congênita (SRC).1 Para isso, foram adotadas como estratégias 
chaves a introdução da vacina contra a rubéola nos programas de imunização de crianças e a 
realização de campanhas de vacinação de homens e mulheres, adolescentes e adultos.2,3,4,5   

Por ocasião dessas campanhas é possível que algumas mulheres sejam vacinadas no início da 
gravidez, uma vez que as mesmas, certamente, não estão cientes de seu estado, daí a necessidade 
de orientar as equipes de coordenação e execução de campanhas para estarem atentos a estas 
ocorrências.  

Este INFORME TÉCNICO resume a evidência científica disponível e as recomendações sobre 
os procedimentos para garantir a vacinação segura da contra a rubéola quando a vacina for 
administrada inadvertidamente durante a gravidez ou imediatamente antes da concepção. 

Rubéola e gestação 

O vírus selvagem da rubéola é um dos agentes mais teratogênicos da natureza.  Após a 
infecção de uma gestante suscetível, o vírus pode transpassar a placenta e infectar o feto, causando 
danos no desenvolvimento de vários órgãos e resultando em cardiopatias, cegueira, surdez e 
deficiências múltiplas, características da Síndrome da Rubéola Congênita.  O risco de trazer danos 
ao desenvolvimento do feto é maior quando a gestante contrai a infecção nas primeiras 12 semanas 
de gravidez. 

A vacina contra a rubéola  

A vacina contra a rubéola utilizada nas Américas, também a mais usada no mundo, é 
composta pelo vírus vivo de uma cepa chamada 27/3, licenciada desde 1970.  A cepa foi isolada em 
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1965 de um feto infectado com rubéola e foi submetida a passagens múltiplas em culturas de células 
até a diminuição da patogenicidade. O vírus sofreu varias mutações genéticas que resultaram na 
atenuação, preservando, no entanto a imunogenicidade e a capacidade da reprodução viral em 
humanos.   

A evidência cientifica indica que o vírus atenuado da vacina não é teratogênico, mas ainda 
retém a capacidade de transpassar a placenta e provocar infecção fetal numa pequena porcentagem 
de gestantes vacinadas. A literatura registra que a infecção congênita com a cepa vacinal foi 
comprovada em 2 a 4%6 dos recém-nascidos das gestantes suscetíveis vacinadas7 (Tabela1). 

Nenhum desses recém-nascidos, no entanto, apresentou malformações ou sinais compatíveis com a 
SRC.8,9, 10 

Tabela 1 - Seguimento de gestantes vacinadas inadve rtidamente (GVI) contra a rubéola durante 
campanhas nos países das Américas, 2001-2006. 

País Total mulher 
vacinada 

Nº GVI Nº GVI 
suscetíveis  

Nº recém-
nascido avaliado  

Recém 
nascidos 

c/IgM+ 

Recém 
nascidos 

c/SRC 
Costa Rica  800.000  3.810 163 104 0 0 
Brasil 29.000.000  22.708 2.332 1.647 66 (4.0%) 0 
El Salvador  1.400.000 909 59 54 0 0 
Equador 2.400.000  1.291 472 216 2 (0.9%) 0 
Paraguai 1.862.178  945 238 215 0 0 
Total 35.462.178  29.663 3.264 2.236 68 (3%) 0 

Evidência da segurança da vacina 

Vários estudos científicos confirmam a ausência de casos de SRC entre recém-nascidos 
cujas mães foram vacinadas durante a gravidez, e que não há risco maior de gestantes vacinadas 
apresentarem aborto espontâneo, natimorto, bebê prematuro, de baixo peso ao nascer ou de 
defeitos congênitos nos produtos da gravidez.11, 12, 13   

Numa revisão de todos os casos relatados na literatura até 2001, os Centros de Controle de 
Doenças dos Estados Unidos informaram que dentre 680 nascidos vivos de mães suscetíveis 
vacinadas até três meses antes de concepção ou durante a gravidez, não houve nenhuma criança 
nascida com SRC. Pelo tamanho da amostra foi estimado que, caso exista um risco de vacinação 
durante a gravidez, este deveria ser inferior a um caso por 100 mulheres suscetíveis vacinadas 
durante a gravidez.14  

Esse risco teórico (já que não foi identificado até então nenhum caso de SRC associado à 
vacina) é comparado com um risco maior que 90% de se ter uma criança com a Síndrome se a mãe 
for infectada com o vírus selvagem no primeiro trimestre de gestação. 15, 16 

Evidência da segurança da vacina nos países das Amé ricas 

A experiência nos países das Américas reforça a evidência sobre a segurança da vacinação 
contra a rubéola durante, ou antes, da gravidez.  

Até 2006, foram identificados nesses países mais de 29.000 gestantes vacinadas 
inadvertidamente durante as campanhas de eliminação da rubéola, sem nenhum caso de SRC entre 
os recém-nascidos dessas gestantes (Tabela 1).  

Associação entre a vacina e eventos não relacionado s à vacina 

Malformações congênitas ocorrem por várias razões, muitas vezes sem nenhuma explicação.  
No Canadá, estudo realizado encontrou uma incidência de malformações compatíveis com a SRC 
em três casos (3,7%) de um total de 81 recém-nascidos cujas mães eram suscetíveis e foram 
vacinadas contra rubéola, e três casos (3.4%) de um total de 87 recém-nascidos do grupo controle.  
Estudo realizado na Costa Rico mostrou o mesmo fenômeno. 
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 As manifestações encontradas nas crianças cujas mães foram vacinadas contra a rubéola 
na gravidez podem ser causadas por outros agentes etiológicos, como a infecção congênita por 
citomegalovirus (CMV) ou outros fatores que causam cardiopatias, alterações craniofaciais e retardo 
no desenvolvimento psicomotor.  

Para assegurar que manifestações clínicas nos conceptos de gestantes vacinadas não foram 
causadas pela vacina, é necessário realizar o seguimento das gestantes vacinadas inadvertidamente 
(GVI) e proceder a avaliação/acompanhamento dos seus filhos, incluindo investigações laboratoriais 
de infecções congênitas e outras possíveis causas de deficiências. 

O objetivo do seguimento clínico de gestantes vacinadas inadvertidamente contra a rubéola é 
coletar informação correta e evitar que essas mães recebam mensagens equivocadas e 
contraditórias que provocarão ansiedade e confusão.17  

Recomendações 

A recomendação relativa a não vacinação da mulher durante a gravidez tem por finalidade evitar 
a associação entre a vacinação e possíveis complicações da gestação, incluindo aborto espontâneo 
ou malformações congênitas no recém-nascido por outras causas não associadas à vacina.  

Diversos grupos de especialistas 18, 19, 20 reunidos para avaliar as estratégias de eliminação da 
rubéola e da SRC, reafirmaram a segurança da vacina no caso da aplicação inadvertida durante a 
gravidez. O Grupo Técnico Assessor para Doenças Imuno-Preveniveis (TAG) na Região das 
Américas recomendou em 2000, reafirmando essa recomendação em 2004, que: “ Estão disponíveis  
dados contundentes que documentam a ausência de qua lquer risco da vacina contra a rubéola 
durante a gravidez. Para as mulheres que têm sido v acinadas e posteriormente se diagnostica 
que estavam grávidas durante a vacinação, não se re comenda o aborto. Não é necessário 
aconselhar as mulheres para evitar engravidar depoi s de receber a vacina contra a rubéola já 
que não há risco conhecido de resultados adversos p ara o feto”. 21 22   

A recomendação anterior do Comitê Assessor de Praticas de Imunização dos Estados Unidos 
era evitar a gravidez por três meses após a vacinação.23 Desde 2001 o Comitê recomenda evitar a 
gravidez durante um período de um mês após a vacinação contra a rubéola.24 

Para a CAMPANHA NACIONAL DE VACINAÇÃO CONTRA A RUBÉOLA a realizar-se no 
período de 9 de agosto a 12 de setembro de 2008, cuja meta é vacinar cerca de 70 milhões de 
adolescentes e adultos de ambos os sexos, o Ministério da Saúde recomenda a manutenção do 
prazo que já vem sendo adotado desde 2001 na rede de  serviços e nas campanhas de 
vacinação, ou seja, NÃO VACINAR A MULHER GRÁVIDA E EVITAR A GRAVIDEZ POR 30 DIAS 
APÓS TER RECEBIDO A VACINA CONTRA A RUBÉOLA . 

Além disso, todos os profissionais de saúde, em especial, os que estão envolvidos com a 
campanha de vacinação, devem ser orientados a identificar a mulher grávida vacinada 
inadvertidamente ou aquela vacinada nos 30 dias ant es da data provável da concepção  para 
fazer o seguimento dessa mulher e do seu filho, caso a mesma esteja suscetível no momento da 
vacinação.  
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